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			Prefácio


			 


			O educar-se das classes populares no Rio de Janeiro oitocentista: escolarização e experiência, de Ana Luiza Jesus da Costa, é obra que resulta de densa pesquisa histórica sobre o fazer-se das heterogêneas classes trabalhadoras no Rio de Janeiro de finais do século XIX. 


			A operação historiográfica realizada pela autora, a partir de ricos referenciais teóricos metodológicos em diálogo nos campos da história social e cultural, com destaque para a produção de E. P. Thompson, Cristopher Hill, Natalie Zemon Davis e Michel de Certeau, implicou na valorização da agência dos sujeitos históricos e das tensões inerentes ao processo de constituição da classe trabalhadora, numa perspectiva de história from bellow, vista a partir de baixo. 


			Ao selecionar, inventariar e analisar um corpus documental rico e variado, Ana Luiza Jesus da Costa interrogou o intenso movimento de formação de associações e sociedades de trabalhadores de diversos ofícios e sua organização política e pedagógica por meio da imprensa, com a edição de jornais e periódicos, de diferentes finalidades e matizes políticas. Naquele contexto, os trabalhadores compartilharam e disputaram diferentes projetos de educação, pautados pela urgência e pelas demandas impostas às classes populares, em face das transformações nas relações sociais de trabalho, no contexto específico de abolição e pós-abolição. 


			Como destaca a autora em seu texto, do diálogo entre a teoria e a empiria, derivaram duas ideias força, que fundamentaram a investigação e constituíram as hipóteses centrais do livro: a ideia de que os trabalhadores e trabalhadoras formularam concepções distintas e próprias de educação e a de que buscaram meios e instrumentos concretos para a efetivação de seus projetos e visões. O fazer-se da classe, princípio claramente inspirado nas lições de E. P. Thompson, é expresso pela ação de educar-se pelas classes populares oitocentistas. 


			Educar-se, por sua vez, foi compreendida como ação conjugada em sentido amplo, incluindo tanto a escola e a escolarização, que então se gestavam na sociedade brasileira, como a experiência vivida, o ensinar e aprender entre os próprios sujeitos populares nos múltiplos espaços e tempos sociais (nas agremiações de trabalhadores, oficinas e locais de trabalho, redações dos jornais, tavernas, ruas, movimentos sociais) e nas variadas práticas relacionais difusas em seu cotidiano. Ao percorrer as páginas do presente livro, os leitores e leitoras podem sentir e apreender a vida pulsante dos trabalhadores nas suas associações de auxílio mútuo, beneficência e resistência, nas escolas, cursos noturnos e nas bibliotecas, bem como nos órgãos de imprensa, então chamados de “imprensa operária”. 


			A relação entre povo, política e educação no século XIX é problematizada, especialmente a partir do debate sobre os sentidos e significados da educação popular no período. Como eixo de análise, a autora elegeu o projeto de reforma eleitoral de 1881, que instituiu o critério da alfabetização para o voto. A Lei Saraiva, como ficou conhecida, apresentou-se, então, como símbolo institucional da separação entre instrução e experiência, que se processava com o próprio estabelecimento da forma escolar. Mais do que isso, a legislação foi um marco fundador na construção do estigma, e da exclusão secular, do analfabeto do processo político formal no país. Ao ler e ouvir as vozes dos trabalhadores, a autora ilumina as versões dessa história por eles produzidas. Em contraponto, e como partícipes das lutas políticas, os artigos consultados em periódicos operários criticaram intensamente a (mal)dita reforma, conferindo a medida da resistência daqueles sujeitos, e de como preconizaram e conceberam suas maneiras de educar-se, dentro ou fora de escolas/instituições formais.


			As associações de auxílio mútuo, beneficência e resistência, espaços privilegiados de aprendizagem, autoformação e engendramento das heterogêneas e polimorfas “culturas de classe” trabalhadora no Brasil, são os grandes protagonistas dessa história. Nesses espaços, podemos apreender, com riqueza de detalhes, os modos e as diferentes formas do processo de educar-se da classe trabalhadora: a criação de escolas para seus sócios, filhos de sócios e mesmo para público mais amplo; a edição de periódicos; a realização de conferências e cursos; a organização e manutenção de bibliotecas; a participação em assembleias; a elaboração e leitura de relatórios de gestão, balanços de contas, formulação e argumentação política dos estatutos e finalidades se suas associações, entre outras experiências educativas. 


			Também podemos conhecer aspectos ainda pouco investigados do processo de escolarização e constituição da escola primária no Rio de Janeiro, especialmente nas áreas mais afastadas do valorizado centro populoso e comercial. Ana Luiza Costa nos dá a ver um conjunto de reivindicações por escola levadas a frente por moradores de freguesias suburbanas do Município da Corte e de freguesias rurais da Província do Rio de Janeiro por meio de abaixo-assinados. Tal demanda popular foi na maior parte das vezes atendida sob a forma de escolas subvencionadas para os alunos pobres, o que revela as imbricações e a indissociabilidade entre o público e o privado na emergência da escola brasileira. Nesse processo, as classes populares no Rio de Janeiro oitocentista participaram e, dentro dos limites impostos pela dominação e pelas desiguais e hierárquicas relações de poder, ajudaram a definir os rumos das políticas educacionais no período. Para a autora, a construção da própria ideia de escola como um direito social, e não somente como uma concessão, uma dádiva ofertada ao povo pela classe senhorial, desde a segunda metade do século XIX, não prescindiu da intervenção e da agência das classes populares. O desafio teórico-metodológico proposto por Ana Luiza Jesus da Costa é então plenamente realizado na comprovação de sua hipótese: as classes populares do Rio de Janeiro não foram meramente passivas em face dos projetos e propostas educacionais dirigidas pelas classes senhoriais imperiais. Ao contrário, a seu modo e no seu horizonte de possibilidades concretas, foram ativas no fazer-se da educação e da escolarização. 


			Fruto da tese de doutorado defendida em 2012 pela autora no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade de São Paulo, sob a orientação da professora Dra. Maurilane Biccas, o livro, que, felizmente, ora se apresenta aos leitores e leitoras, representa muito mais do que uma bela (e muito bem contada) história, até então pouco conhecida, das classes populares e trabalhadoras no Rio de Janeiro. Há muito, a tese, e sua autora, Ana Luiza Jesus da Costa, constituem importantes referências na área. Com uma agenda de investigação de grande relevância e atualidade, a obra vem a público num momento de crucial gravidade na história brasileira, em razão dos retrocessos políticos, educacionais, culturais, científicos e sociais e de ampla perda de direitos históricos pelas classes trabalhadoras, direitos duramente conquistados nas últimas décadas. A própria História, como disciplina, e também seus professores-pesquisadores, tem sido ameaçada, pelos defensores de uma “história única”, de matriz classista e conservadora, e colocada em segundo plano nos currículos das escolas públicas, na formação dos filhos e filhas de trabalhadores e trabalhadoras.


			Nesses temerosos tempos, a publicação do presente livro representa, para historiadores e educadores, uma possibilidade de renovação da esperança, mais um ato de resistência criativa e produtiva. Quem sabe a leitura nos abra perspectivas para (re)construção, a partir de baixo, de outros possíveis e mais democráticos projetos de Brasil. 


			Niterói, setembro de 2018.


			 


			Alessandra Frota Martinez de Schueler


			Universidade Federal Fluminense













			Introdução


			 


			Um trabalho acadêmico tem sua própria história – momento no tempo e no espaço. Fazer uma tese é também a experiência de elaborar uma tese. Um conjunto de elementos envolve a vivência do pesquisador além da própria pesquisa e escrita. No cotidiano no qual estamos imersos, estiveram presentes, nos últimos meses, risos e choros de criança, falatório de adolescentes em salas de aula, uma greve de professores1 cobrando posicionamento, seus sons nas ruas e assembleias. Ação e reflexão no movimento de minha própria categoria profissional que me deram outra dimensão de conceitos como “culturas de classe” e do caráter educativo/formativo das associações de trabalhadores, concepções tão caras ao trabalho que aqui se apresenta.


			Não é possível desconsiderar, porém, o esforço mais ou menos solitário de burilar ideias em forma de palavras. Penso nisso cada vez que retorno à primeira, segunda ou terceira versão desse texto. Quando faço e refaço construções de frases, mudo parágrafos de posição, leio e releio anotações e após ler e reler, reescrevo, buscando em um e outro “fichamento” matéria-prima para meu próprio texto. Os autores tomados como referência nos oferecem ferramentas teóricas. Sinto-me, então, cada vez mais próxima daqueles artesãos oitocentistas com quem procuro, junto a outros sujeitos populares, dar vida e cor a estas páginas. 


			March Bloch, em sua Apologia da História, sugere que o historiador deixe transparecer em seu produto final, os caminhos de sua constituição. “Todo livro de história deveria comportar um capítulo ou uma série de parágrafos que se intitulariam algo como ‘Como posso saber o que vou lhes dizer’” (Bloch, 2001, p. 83). O olhar retrospectivo, ou uma mirada “de longe” para a trajetória do conhecimento aqui materializado, demarca como seu ponto de partida as lacunas abertas pela dissertação de mestrado desenvolvida sobre as escolas noturnas de instrução primária para trabalhadores na Corte Imperial entre 1860 e 1889.


			A preocupação de fundo dessa trajetória de pesquisa é a educação popular que deriva, antes, do interesse por esses sujeitos: as classes populares. Heterogêneos, sem dúvida, mas que podem ser identificados ao menos quando entramos nas escolas públicas do Rio de Janeiro e olhamos um pouco para as histórias dos alunos: de onde vêm, onde moram, seu dia a dia, suas preferências musicais, religiosas, suas formas de lazer, o que esperam da escola, quem são e o que fazem seus familiares e amigos, seus modos de se expressarem oralmente e por escrito. Esses e outros traços os individualizam, mas também os identificam como sujeitos marcados pela necessidade incondicional do trabalho, por necessidades materiais muitas vezes não supridas, portadores de muitos estigmas como cor, gênero, local de moradia, grau de instrução; submetidos a arbitrariedades de poderes públicos e privados.


			São esses mesmos sujeitos que a partir de 2009 passaram a financiar meu estudo via agência de fomento governamental.2 Tomando o investimento público sob a forma de bolsa de estudos como um condicionante desta atividade, remeto aos sujeitos citados um segundo condicionante – o posicionamento político do pesquisador. Ao mesmo tempo deixo explícito meu compromisso não apenas com o rigor científico e as normas acadêmicas, mas com a busca da relevância da pesquisa para além do espaço universitário, para a construção de uma história em respeito à memória e à experiência dos homens e mulheres que mais têm sofrido com a estratificação da e pela educação, mas que em muitos casos têm encontrado nela satisfação de alguns anseios, ferramenta para integração e ascensão possíveis, mas também subversão ou sonhos imagináveis.


			Desde então, a busca aqui empreendida encontra outro condicionante – o acesso às fontes de informação. Falar de povo no século XIX é deparar-se com ausências de discursos diretos, por um conjunto de pessoas majoritariamente não alfabetizadas, nem habituadas a registrar seus pensamentos ou atos. E quando produzidos, havia pouca probabilidade de terem seus registros preservados e disponibilizados à consulta pública. Trabalhando com escritos anexados a processos judiciais de escravos, por exemplo, cartas escritas pelo pedreiro Claro Antonio dos Santos, escravo de ganho, Maria Cristina Wissenbach aborda o tema da escrita entre os cativos tendo como pressuposto uma animadora sentença de Armando Momigliano – “As fontes podem ser encontradas se temos a tenacidade de ir procurá-las” (Wissenbach, 2002, p. 106).


			Mas uma fonte histórica não existe autonomamente, numa prateleira, esperando ser “descoberta” para compor a narrativa histórica, por isso gostaria de discutir um último condicionamento: a opção teórico-metodológica. Segundo Meneses (2005, p. 28) 


			[...] o documento é um suporte de informação. (...) É, pois, a questão de conhecimento que cria o sistema documental. O historiador não faz o documento falar: é o historiador quem fala e a explicitação de seus critérios e procedimentos é fundamental para definir o alcance de sua fala. 


			Os questionamentos e a visão de mundo contidos neste livro encontram coerência em determinado posicionamento teórico no qual é possível conduzir a abordagem de fontes oficiais, como a legislação e a documentação administrativa do Estado ou de entidades privadas, procurando nelas os indícios da história contada pelos sujeitos que estes mesmos documentos visam conter. Em outras palavras, para a educação do povo no século XIX, trata-se de ver este material “a partir de baixo” (Thompson, 2001). Dessa forma procuro perceber o conflito naquilo que tais fontes oficiais apresentam como hegemonia: a necessidade de educar o “povo ignorante”. Daí se pode sustentar uma interpretação dos usos político-sociais da educação: o descrédito dos saberes dessa população a quem fora vedado o direito do voto, impondo como condição o alfabetismo, estava profundamente relacionado à intenção de seu alijamento do processo decisório. Mas, esse era o desejo de legisladores, bacharéis, ou mesmo de classes médias urbanas: de que o povo não pensasse e não agisse por si mesmo. Desejo contrariado pela constante luta popular, no campo das possibilidades, entre outros fins, também por educação. Os rumos que assumiram as perguntas desta investigação direcionaram a busca para além de fontes oficiais, porém em nenhum momento o discurso da documentação não oficial foi assumido como “a verdade” em si mesma.


			Na elaboração do projeto de doutorado, percebia duas grandes lacunas com relação à pesquisa anterior que derivou na elaboração da dissertação de mestrado entitulada À Luz das Lamparinas. As escolas noturnas para trabalhadores no Município da Corte (1860-1889) (Costa, 2007). Primeiro, a necessidade de aprofundamento sobre as iniciativas particulares em educação para as classes populares, prioritariamente aquelas organizadas por associações filantrópicas, tais como: Associação Promotora das Belas Artes (promotora do Liceu de Artes e Ofícios); Sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional; Sociedade Promotora da Instrução às Classes Populares da Lagoa; Sociedade Amante da Instrução; etc. Segundo, o papel ativo das classes populares em sua própria educação. A primeira lacuna pareceu-me, a princípio, seguramente tratável, pois já havia travado contato com fontes a respeito daquelas sociedades. A segunda lacuna pareceu-me uma aspiração mais ou menos inacessível. Não vislumbrava, exatamente, como poderia encontrar a agência educacional das classes populares no período recortado pela pesquisa. Trazia comigo as conclusões da dissertação de mestrado em que havia estudado as escolas noturnas para trabalhadores na Corte Imperial (1860-1889) (Costa, 2007). Ressoava a ideia de um “projeto político pedagógico elitista” que informava a iniciativa do Estado imperial e de associações filantrópicas no ensino de trabalhadores.


			Em um cenário de transformações sociais e políticas que ecoavam mais fortes no meio urbano, com o crescimento populacional, as reformas em busca dos ideais civilizatórios importados da Europa e Estados Unidos, crescimento da imprensa e formação de uma “opinião pública”, a reforma eleitoral que instituía a necessidade da alfabetização para os votantes, e, sobretudo, com a crise do sistema escravista, a educação do povo – compreendidos ingênuos, libertos, população livre pobre entra definitivamente na pauta do Estado Imperial e de sujeitos que buscavam influência política e social. Medidas como escolas noturnas para trabalhadores, instituições para ensino de ofícios, asilos para infância desvalida, foram implementadas como estratégias de “salvação” e “regeneração” da massa de “ignorantes” que compunha a população da Corte e da Província, além de seu controle para proteção da “boa sociedade”.


			Longe de uma “obra humanitária”, a educação para o “povo miúdo” (Mattos, 1994), entendam-se as primeiras letras, moral religiosa e ensino de ofícios, tinha por objetivo hierarquizar saberes e posições sociais, na tentativa de controlar sua circulação e seus usos. É nesse movimento que podemos observar, desde cedo, a construção de um mito social e político que chamei, ao estudar as escolas noturnas, de “invenção do analfabeto”. A associação de características como analfabetismo, pobreza, vício, propensão ao crime, falta de higiene, ingenuidade, ignorância, incapacidade política, além de determinado fenótipo (associado à raça) num mesmo sujeito, deduzindo de uma todas as outras, forneceu a imagem de quem deveria ser controlado e quando necessário punido, alvo por vezes do medo, por vezes da piedade, regenerado poderia ser útil “a si e à nação”, renitente fornecia a justificativa para as condições de desigualdade e exploração, tidas como “fracasso” ou “destino” de toda uma classe.


			A mudança da abordagem cujos resultados se apresentam nas páginas deste livro se deu ao repensar a solidez da hegemonia que impregna o discurso das fontes governamentais e civis. Olhando-as “a partir de baixo” podemos perceber que esse “invento” não se fez tão passivo como seus criadores o queriam. Ao abandonar o desejo de ver, no contexto estudado, a formulação de um contra projeto educacional popular, mergulhei naquilo que havia pincelado no projeto de doutorado como “indícios de resistência aos valores constituintes do projeto elitista”, talvez os levando “mais a sério”, com menos medo de encarar as ausências de documentação massiva. Um corte importante se processou desde então, uma percepção vaga, uma “intuição” surgida na pesquisa sobre as escolas noturnas: o papel ativo dos sujeitos na construção de suas próprias experiências, que não tive a oportunidade de localizar nos documentos consultados no mestrado, ganhou robustez e se tornou o centro da pesquisa do doutorado. Foi necessária uma decisão teórico-metodológica e política de procurar por essas experiências. Isso envolveu um mergulho mais profundo nos referenciais da história social e cultural, notadamente E. P. Thompson, mas também, C. Hill, N. Z. Davis, M. De Certeau. 


			As primeiras buscas de informação sobre as sociedades voltadas para instrução das classes populares já revelaram uma expansão do fenômeno associativo vivido pela sociedade oitocentista fluminense de forma ampla. Tal crescimento do associativismo também compreendia as experiências promovidas pelos próprios trabalhadores voltadas ao auxílio mútuo e beneficência. Diante da amplitude desse fenômeno e das já citadas escolhas teórico-metodológicas e políticas, recortei, no universo da sociedade civil, as associações de trabalhadores. Do diálogo entre a teoria e a empiria, derivaram duas ideias-força que passaram a orientar o desenvolvimento da obra: a busca pelas visões de educação e pelo educar-se3 das classes populares oitocentistas.


			É fundamental pontuar que educação ganha aqui uma concepção mais ampla para além da escolarização – o educar-se como a experiência vivida, o ensinar e aprender entre os próprios sujeitos populares, mesmo fora da escola, tanto em associações de trabalhadores, como em formas mais difusas em seu cotidiano. Não se tratou, em nenhum momento, de negar a hegemonia da escola como meio de socialização, nem a dominação cultural das elites imperiais, mas pensar de que forma a educação pode ser apropriada pelas classes populares.


			A análise das experiências vividas por trabalhadores nas associações de auxílio mútuo, beneficência e resistência articulou-se, ainda, aos usos pedagógicos da imprensa pelas classes populares, bem como às manifestações de suas visões de educação, principalmente nos periódicos da chamada imprensa operária. Completando o quadro de atuação investigado encontram-se as reivindicações por escola levadas a frente por moradores de freguesias suburbanas do Município da Corte e de freguesias rurais da Província do Rio de Janeiro por meio de abaixo-assinados. Tal demanda popular foi na maior parte das vezes atendida sob a forma de escolas subvencionadas4 para os alunos pobres. A leitura desses fazeres educacionais entretecidos nos permitiu afirmar que as lutas levadas a cabo pelas classes populares no Rio de Janeiro oitocentista ajudaram a definir os rumos das políticas educacionais no período.


			Diante da reconfiguração do objeto de estudo e das novas perspectivas adotadas foi desenhada uma nova hipótese central que pode ser verificada no conjunto de fontes utilizadas, qual seja: a importância do papel das lutas das classes populares, desde pelo menos a segunda metade do século XIX, na transformação do status da educação oferecida ao povo de dádiva a direito social.


			A educação não era um direito social no período estudado. A Constituição Imperial de 1824 afirmara que a instrução seria gratuita a todos os cidadãos, porém cabem aqui três observações. A primeira diz respeito à categoria de cidadão que abarcava parcela restrita da população naquele momento excluindo, sobretudo, os escravos. Em segundo lugar, se por um lado a instrução era afirmada como direito, por outro não fica claro a quem caberia o dever de garanti-la. Por fim, o texto constitucional deixa claro que a instrução seria um meio de garantia dos direitos civis e políticos aos cidadãos do Império e não direito em si mesma. O presente livro objetiva contribuir com a compreensão do papel histórico das classes populares no longo caminho que representou a conquista do direito à educação no Brasil.


			A documentação que subsidia a investigação foi organizada em quatro grandes conjuntos que deram origem aos quatro capítulos deste livro. O primeiro deles refere-se às associações de trabalhadores, tanto as de auxílio mútuo e beneficência como as de resistência. Composto por estatutos das associações; relatórios de gestão; pareceres do Conselho de Estado do Império em resposta às consultas para aprovação ou recusa de estatutos; uma publicação oficial de caráter estatístico sobre assistência pública e privada na cidade do Rio de Janeiro no período imperial estendendo-se até 1912. 


			O segundo conjunto de fontes tratado em continuidade ao primeiro foram os periódicos da imprensa operária. Jornais destinados aos trabalhadores na capital e província do Rio de Janeiro, cujos redatores se intitulavam, eles mesmos, operários, ou cuja identidade é possível inferir a partir da leitura dos periódicos. Alguns destes eram órgãos de informação e propaganda de associações aqui abordadas. 


			O terceiro conjunto congrega os abaixo-assinados de moradores e chefes de família de freguesias suburbanas do Município Neutro e da Província do Rio de Janeiro requisitando ao Ministério do Império ou à Presidência da Província a abertura ou reabertura de escolas; os códices sobre escolas subvencionadas nas freguesias suburbanas do Município da Corte; os relatórios de presidentes de província do Rio de Janeiro desde seu surgimento até o fim do Império. 


			Por fim, o quarto conjunto é composto pelo Decreto nº 3029 – de 09 de Janeiro de 1881 que reforma a legislação eleitoral; o Decreto nº 8213 – de 13 de agosto de 1881 que regula a execução da Lei n° 3029 de 09 de Janeiro do corrente ano que reformou a legislação eleitoral. Junto às legislações inserem-se artigos de jornais operários lançados imediatamente após a reforma eleitoral discutindo-a e criticando-a.


			A inteligibilidade da narrativa que se desenha a partir da referida massa documental desdobra-se em quatro capítulos. O primeiro pretende oferecer pano de fundo ao livro: a relação entre povo, política e educação no século XIX. Explicitando a forte politização do debate sobre a educação popular no período, tem como foco a análise do texto da reforma eleitoral de 1881, que instituiu o critério da alfabetização para o voto. A Lei Saraiva como ficou conhecida, apresenta-se como símbolo institucional da separação entre instrução e experiência que se processava com próprio estabelecimento da forma escolar (Vincent, Lahire, Thin, 2001; Thompson, 2002). Em contraponto, os artigos de periódicos operários que criticam a reforma dão a medida da resistência dos saberes daqueles sujeitos, e das suas maneiras de educar-se dentro ou fora das escolas formais.


			Outras definições importantes para “início de conversa” são a concepção de classes populares que, associada à noção de classes trabalhadoras, conferem um tom mais amplo e inclusivo à abordagem proposta. A concepção de formação possibilita pensar uma educação que não ocorre exclusivamente na escola, mas se processa na própria vida. Por fim, a ideia de uma forma popular de fazer política, imbricada aos seus processos educacionais, que não se restringe ao voto e ao parlamento. Nesse sentido, fontes históricas já consagradas como as crônicas de João do Rio e o “Histórico Social” do Padeiro João Mattos, tratado pela historiadora Leila Duarte (2002), ajudam a dimensionar tais noções. Este capítulo procura apontar, ainda, uma compreensão sobre a sociedade senhorial escravista em crise, sobre as relações paternalistas, as relações entre o poder público e o poder privado naquele contexto e desenvolver teoricamente o que seriam as ideias chave de educar-se e de visões de educação das classes populares.


			O segundo capítulo trata das associações de auxílio mútuo, beneficência e resistência como espaço privilegiado de aprendizagem, fazendo cruzar a história da educação e a história da formação das classes trabalhadoras no Brasil. Seu ponto de partida é a discussão da concepção de classe apoiando-se na perspectiva dinâmica inaugurada por E. P. Thompson, para quem classes sociais não são “estruturas” e nem mesmo uma categoria, mas algo que ocorre efetivamente nas relações humanas, no processo histórico (Thompson, 2004, p. 9).


			A caracterização dos padrões de experiência das associações pesquisadas permitiu descrevê-las sob a égide não de uma “cultura de classe”, mas de “culturas de classe” com suas especificidades e heterogeneidades (Batalha, 2004). Nesse âmbito, o educar-se das classes trabalhadoras se deu tanto nos momentos em que as associações promoveram escolas para seus sócios, filhos de sócios e mesmo para público mais amplo, em que editaram periódicos, realizaram conferências, mantiveram bibliotecas, como nas formas mais difusas de sua prática cotidiana, na participação em assembleias, elaboração e leitura de relatórios de gestão, elaboração e apresentação de balanços de contas, o próprio exercício de formulação e argumentação política com o qual se convence os outros do seu ponto de vista, a prática de resolução dos mais diversos problemas surgidos na vida associativa.


			O terceiro capítulo, sobre a imprensa operária, está intimamente ligado ao debate das associações, tanto por se tratar do mesmo recorte dentro do universo mais amplo das experiências das classes populares – aquelas ligadas ao mundo do trabalho e à identidade de trabalhador, quanto por serem os jornais operários, muitas vezes, parte da política das associações de trabalhadores, editados por elas como seus órgãos de informação e propaganda. No primeiro item é contemplada uma discussão sobre a imprensa no período e são caracterizados os periódicos utilizados. Tratou-se de um rico material para apreensão de fatos e ideias que permitiu a observação e descrição mais acabada de algumas representações de educação que circulavam entre as classes populares. Para além do conteúdo expresso em suas páginas a leitura dos jornais permitiu inferir seus efeitos pedagógicos sobre o público leitor, o que se apresenta no tópico sobre “a imprensa no educar-se das classes trabalhadoras”.


			O quarto e último capítulo se deslocam dos anteriores no que diz respeito à identificação e fator de organização dos sujeitos, não mais o mundo do trabalho, mas o local de moradia. Organização episódica para a luta direta por escolarização. As classes populares tomam para si a importância do acesso ao conhecimento social e politicamente referendado conferido pela escola. A partir de então, serão levadas a cabo reivindicações por criação de escolas em localidades consideradas menos prioritárias pelos governos do Município da Corte e da Província fluminense. Nesse sentido, observa-se um segundo deslocamento – os espaços suburbanos e rurais do Município da Corte e demais municipalidades da Província aparecem, neste capítulo, de forma mais marcante. Quando tratamos das organizações de trabalhadores e da imprensa operária, vemos configurado um espaço de atuação de caráter urbano. A maior parte das associações e periódicos têm suas sedes nos centros urbanos, entretanto é possível perceber que seu raio de ação era maior: associações de auxílio mútuo e beneficência aceitavam sócios e prestavam socorros a sócios em localidades relativamente distantes de suas sedes, além disso, era possível assinar grande parte dos jornais ao longo da província.


			Segundo Gouvêa (2008), a proximidade geográfica da província do Rio de Janeiro com a corte da Monarquia Constitucional, legou a ela posição privilegiada política e economicamente, pelo menos até a década de 1870. Foi pelo Ato Adicional de 1834 que se reorganizou a Província e a cidade do Rio de Janeiro foi transformada em Município Neutro. “Até então, província e cidade vinham sendo mantidas sob a gestão do Ministério do Império” (Gouvêa, 2008, p. 23). Tendo sido “laboratório” das políticas saquaremas5 para todo o império (Mattos, 1994; Gouvêa, 2008) foi espaço de medidas de desenvolvimento tanto no campo da educação e outras como a ligação ferroviária entre as áreas produtoras e o centro. É interessante notar que os próprios funcionários da Estrada de Ferro D. Pedro II, responsável por essa ligação, possuíam sua própria associação de auxílio mútuo.


			Ao abarcar a Província do Rio de Janeiro e o Município da Corte, não se deixa de levar em consideração suas diferentes realidades que implicavam em diferentes relações dos sujeitos com a educação, com o mundo da leitura e escrita, com a cultura associativa e a ação política de forma mais ampla. Considera-se, contudo, identidades entre os centros urbanos das principais municipalidades como Rio de Janeiro, Niterói e Campos que os distinguia de áreas suburbanas e rurais da Corte e demais municípios.


			O livro se encerra com os embates de visões entre as autoridades provinciais que costumavam responsabilizar os pais dos meninos e meninas do povo pela falta de educação de seus filhos e os pais e mães de famílias de diferentes localidades da província que aparecem nos relatórios presidenciais clamando por escolas. Tal clamor era respondido com formas “adaptadas” de instrução, qualitativamente inferiores às escolas públicas das áreas centrais. É o caso das “escolas subvencionadas” discutidas no último capítulo eu chega ao fim afirmando o caráter formativo da luta reivindicativa por escolas, como processo em que moradores, chefes de família, pais de família, ao pleitearem a escolarização para seus filhos e filhas, logravam também educarem-se. 




				Notas


				

					1. Trata-se da greve de profissionais da educação do Município de Niterói/RJ, realizada entre agosto e setembro de 2011, reivindicando ajustes no plano de carreira de funcionários e professores, entre outros pontos de pauta.


				


				

					2. Afirmativa que considera o conjunto dos trabalhadores de uma sociedade como produtores da riqueza nacional alocada em diferentes áreas de desenvolvimento, inclusive a pesquisa científica.


				


				

					3. Termo adaptado pela reflexão educacional a partir da obra de E. P. Thompson (2004), referencial da tese que dá origem a esse livro. Educar-se encontrou inspiração na concepção processual do historiador inglês em seu “making of the english working class”, que traduzido em português por “formação da classe operária inglesa”, procura ressaltar o movimento histórico perpetrado pelos próprios trabalhadores de se “autofazerem” como classe. Constatamos aqui que a educação participa da formação da classe e se forma, ao mesmo tempo, pela ação dos trabalhadores. 


				


				

					4. As subvenções aqui tratadas eram uma forma de financiamento pontual do Estado a iniciativas de particulares – associações ou indivíduos – no atendimento escolar à população pobre. 


				


				

					5. Saquarema era o nome atribuído aos membros do Partido Conservador, em oposição aos liberais chamados luzias. O nome estava relacionado à municipalidade de Saquarema, na província do Rio de Janeiro, reduto de alguns dos seus membros mais célebres.


				







			Capítulo 1: 


			Povo, política e educação no século XIX


			 


			O pior analfabeto é o analfabeto político.


			Ele não ouve, não fala, nem participa dos acontecimentos políticos.Ele não sabe que o custo de vida,o preço do feijão, do peixe, da farinha,do aluguel, do sapato e do remédio dependem das decisões políticas.O analfabeto político é tão burro que se orgulha e estufa o peito dizendo que odeia a política.Não sabe o imbecil que da sua ignorância política nasce a prostituta, o menor abandonado, o assaltante e o pior de todos os bandidos,que é o político vigarista, pilantra,o corrupto e lacaio das empresas nacionais e multinacionais. 


			(O Analfabeto Político, Bertold Brecht)


			Quem é o analfabeto político do célebre poema de Brecht? Será que o analfabetismo político a que se refere o dramaturgo e poeta alemão coincide, necessariamente, com o analfabetismo linguístico? Pode um doutor em ciências e letras ser um analfabeto político e, pelo contrário, um trabalhador manual ser muito letrado politicamente?


			A realidade social expressa por essas perguntas aparentemente triviais ainda conserva seu peso em nossa cultura política contemporânea em um país com 11,5 milhões de pessoas que não sabem ler nem escrever, 7,0% da população6 segundo os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) no ano de 2017.


			Questionando um dos “mitos” dessa cultura – de que a escolarização e os certificados por ela conferidos estão diretamente vinculados à qualificação e habilitação necessária dos sujeitos sociais à participação política e à cidadania – fomos buscar o momento de emergência desse debate no Brasil, as últimas décadas do século XIX.


			Levamos para aquele contexto as inquietações já expostas: será mesmo que o que se supunha “o povo analfabeto” do Rio de Janeiro estava tão alheio à política e à própria educação? Nossa hipótese é de que as classes populares do Rio de Janeiro oitocentista tiveram papel ativo em seu próprio processo educacional, agindo, dessa forma, politicamente. A busca por sua ação é o nosso fio condutor nas páginas que se seguem.


			Destacada no debate político sobre civilização e formação da nação brasileira, intensificado a partir da segunda metade do século XIX, a educação aparece como grande preocupação das nações modernas tornando-se objeto de disputa. O que estava em jogo então era o problema do governo do outro, governo das populações (Foucault, 2003). 


			Para encontrarmos o protagonismo das classes populares nas disputas em torno da educação foi preciso estar atentos às manifestações de suas experiências de ensino e aprendizagem além da escola. Estas, entretanto, se relacionavam a todo instante com saberes escolarizados e com a forma escolar7. Ao mesmo tempo, as classes populares compreenderam a escola governamental como meio de difusão de uma educação social e politicamente referendada e procuraram obter do Estado, o provimento deste bem para seus filhos ou para os adultos.


			Defendemos que a demanda por escolas, o esforço em promover educação contando com recursos próprios, bem como a construção de sua positividade simbólica, fazem parte de uma luta por educação que, pelo menos desde a segunda metade do século XIX, contribuiu para constituí-la como direito social. Pois, antes que fosse assim considerada já tinha se tornado critério para o exercício de um direito político: o voto. Apenas tardiamente, em nosso país, o analfabeto pode voltar às urnas com a constituição de 1988, porém, continua sendo inelegível. É o que consta no capítulo IV, “Dos Direitos Políticos”,8 da Constituição Federal vigente. 


			Tendo como foco o caráter político do debate educacional, o presente capítulo se debruça sobre as relações entre classes populares, política e educação no Rio de Janeiro, entre a segunda metade do século XIX e primeiros anos do século XX.


			Quem são as classes populares no contexto referido? A pergunta dialoga com outros capítulos deste livro em que nos concentramos especificamente sobre a classe trabalhadora em formação ao olharmos para o educar-se nas associações de auxílio mútuo, beneficência e resistência e para a imprensa operária. Nossa preocupação foi, contudo, não nos “engessarmos” em uma noção de classe vinculada à identidade de trabalhador e ao mundo do trabalho dialogando com outros espaços de construção de uma identidade mais complexa. Começaremos por verificar a concepção de “popular” exposta por Abreu (2003) ao realizar um pequeno histórico de suas apropriações no Brasil. 


			No século XIX a noção de “cultura popular” foi apropriada pelas elites na construção do Estado nacional independente, contrário ao projeto colonial. Nas décadas de 1940 e 1950 foi a vez dos “políticos populistas” servirem-se dela para sustentar a dicotomia desenvolvimento nacional versus dependência. Também as esquerdas da década de 1960 teriam lançado mão do termo popular, de modo diferente, utilizando-o como sinônimo de classe subalterna. Como representantes destas três formas de apropriação estariam intelectuais do porte de Silvio Romero, Gilberto Freyre e Florestan Fernandes, respectivamente. Atualmente, a história social vinculada ao pensamento de autores como R. Chartier, C. Ginzburg, E. P. Thompson, entre outros, não descarta o uso da noção de popular. Enfatizam, porém, que não há homogeneidade entre os sujeitos ou classes de sujeitos denominados “populares”, embora haja aspectos compartilhados. O fundamental seria sua contextualização histórica. Por isso, Abreu (2003) afirma que “popular não se conceitua, enfrenta-se” e defende que:


			Há, certamente, uma posição clara, teórica e política – nada ingênua, diga-se de passagem – ao se defender a utilização da expressão cultura popular. O objetivo é colocar no centro da investigação as pessoas de baixa renda, geralmente identificadas e discriminadas socialmente pela cor da pele, pelo local de moradia, pelo modo de ser e se vestir e pela pretensa criminalidade. No sentido político seriam os desprovidos de poder. Se podem ser tratados genericamente por populares (sem obrigação de suprimirmos as possíveis grandes diferenças entre eles, como as distinções de gênero, raça, idade, região e religião) isto deve-se ao fato de compartilharem certos aspectos, que devem ser demonstrados, tais como as condições de vida, significados de festas e danças, gostos, e de modo geral, assim serem considerados por autoridades policiais, professores, intelectuais e muitas vezes, eles próprios. (...) Cultura popular não se conceitua, enfrenta-se. É algo que precisa sempre ser contextualizado e pensado a partir de alguma experiência social e cultural, seja no passado ou no presente, na documentação histórica ou na sala de aula. (Abreu, 2003, p. 94-96)


			Onde estavam esses sujeitos e como experimentavam a educação no Rio de Janeiro oitocentista? Pretendemos flagrar suas práticas educativas e os pensamentos que as organizavam nas associações de trabalhadores; nas aulas noturnas; nas escolas subvencionadas aos pobres; em determinadas freguesias e municipalidades periféricas. Encontramo-nos trabalhando; lendo; escrevendo; reivindicando, inclusive escolas, por meio de abaixo-assinados; festejando; fazendo política.


			Uma investigação que busca as formas pelas quais as classes populares experienciaram a educação não pode deixar de conceber as relações socais que, no momento abordado, participavam da própria definição de classes populares. Aqui, novamente, devemos ser cautelosos como Thompson (2008) ao lembrar, para o termo “cultura popular”, que este tipo de generalização universal pode esvaziar-se de sentido caso não seja colocada firmemente dentro de um contexto histórico. Para o caso da Inglaterra setecentista o autor afirma que “a cultura plebeia” não se autodefendia nem era independente de influências externas. Assumia sua forma defensivamente em oposição aos limites e controles impostos pelos “governantes patrícios”.


			Nesse sentido, para o caso da educação popular no Rio de Janeiro oitocentista é possível estabelecer um diagrama de forças que combina, entre conflitos e negociações, os sujeitos atuantes nessa história: as classes populares; o poder privado; e o Estado Imperial. Proponho observar as disputas pela educação travadas entre eles mediatizadas por relações de dádiva e direito. Trata-se de um momento em que não havia ainda uma concepção firmada de que o Estado teria o dever de prover a educação da sociedade.9 O que se via era um discurso governamental que atribuía a si o direito de formar os cidadãos de acordo com sua ordem, ou “formar o povo” segundo seus preceitos civilizatórios (Mattos, 1994). Este discurso, porém, não correspondia diretamente à prática, quando grande parte da tarefa de instruir e educar10 as classes populares – instrução primária para adultos ou crianças pobres – ficava a cargo de particulares individualmente ou associados e adotando estratégias de baixo custo.


			Em uma sociedade que passava ter na instrução e, progressivamente, na escolarização um importante critério de socialização, as classes populares também sentiam a necessidade de instruírem-se. Na relação conflituosa com o Estado, o principal provedor de instrução escolar, entre necessidade e negação, as classes populares tomam para si a luta pela educação de molde oficial. Enfatizamos o caráter da luta por escolas no intuito de diferenciá-la e acrescentá-la a outras formas de educar que existiam entre esses sujeitos – nos processos sociais aprendia-se fazendo, escutando, observando. Essa maneira de ensinar e aprender não deixou de existir com o advento da escola, coexistiu e por vezes concorreu com ela no momento de sua instalação e persiste até hoje, mais ou menos valorizada. 


			Os esforços populares por escolarização, ações diretas, coletivas ou individuais, iam desde a promoção de escolas até os próprios investimentos para manter a frequência às aulas facultadas pelo Estado ou entidades da sociedade civil, sem esquecer as reivindicações pela abertura ou provimento de escolas ao Estado. Tal predisposição nos permite afirmar que a luta popular forçou a passagem da educação voltada a essa parcela da população de dádiva a direito. Lutas estas que, provavelmente, extrapolavam os limites da questão educacional e ajudavam a definir aqueles sujeitos como interlocutores políticos legítimos.


			Não é supérfluo esclarecer que não vemos como passivos os sujeitos populares que se beneficiavam de dádivas praticadas pelas elites, como por exemplo, alunos pobres que recebiam instrução primária oferecida em associações beneficentes como a Imperial Sociedade Amante da Instrução.11 Na verdade, a própria mediação da dádiva já era em si o reconhecimento de um conflito. Ela pode ser encarada de um lado como “benevolência” e de outro representar uma conquista. Ainda que grande parte da documentação disponível para nós veicule a imagem do homem da elite, benemérito, devotado à educação do povo, devemos ter cuidado para não adotarmos em nossas análises a autoimagem dos governantes ou de elites dominantes. É a advertência de E. P. Thompson (2008) ao discutir as relações entre patrícios e plebeus na Inglaterra pré-industrial. O autor propõe, então, vermos a pompa da gentry12 como encenação para o controle social, sua generosidade e caridade como cálculo de apaziguamento, seus atos de doação como conquistas plebeias e, até mesmo certas circunstâncias do roubo, como recorrência a antigos usos do direito comum.


			Segundo Sidney Chalhoub (1990), a sociedade senhorial escravista funcionava pela produção de dependentes. Estudando os processos de liberdade nas últimas décadas da escravidão na Corte, o autor procura mostrar quão fundamental era a exclusividade do poder do senhor em conceder alforrias. A ideia era convencer os escravos que o caminho para a alforria passava necessariamente pela obediência e fidelidade a seus senhores. A dádiva maior naquele contexto – a liberdade – sob a aparência de um ato voluntário, livre e gratuito, implicava tacitamente a retribuição. Havia cláusulas de prestação de serviços em muitos atos de alforria, mas essas relações extrapolavam a dimensão utilitária e produziam, muitas vezes, um vínculo moral13 (Mauss, 2003).


			Uma importante alteração aconteceu na ordem desta sociedade senhorial quando a legislação abolicionista passou a interpor a ação do Estado imperial limitando o poder dos senhores. Chalhoub (1990) mostra como uma série de escravos recorreu aos tribunais de justiça por sua liberdade e como a própria legislação abolicionista era fruto das lutas sociais das quais os escravos participavam. É certo que as próprias batalhas judiciais não deixaram de ser usadas por alguns curadores cuja intenção era de se aproveitarem do trabalho dos escravos, ou que muitos “benfeitores” concediam alforrias em busca de status e vantagens políticas, ou ainda que o próprio movimento abolicionista estivesse preocupado em 


			evitar a ação direta dos negros porque isso implicava ver: uma classe, e essa a mais poderosa e influente do Estado exposta a vindita bárbara e selvagem de uma população mantida até hoje no nível dos animais e cujas paixões, quebrando o freio do medo não conheceriam limites no modo de satisfazer-se (Chalhoub, 1990, p. 172)


			Porém, foi possível perseguir os significados da liberdade para escravos e libertos, e dessa maneira o autor logrou reformular as teses sobre a transição do trabalho escravo para o trabalho livre no Brasil rompendo com a linearidade e previsibilidade.


			O mesmo princípio de capacidade de ação dos sujeitos em posição de dominação é usado pelo mesmo autor na análise das relações entre patriarcas e dependentes a partir da leitura das obras de Machado de Assis em Machado de Assis Historiador (Chalhoub, 2003). Novamente ele propõe uma interpretação alternativa das dádivas pela visão de quem as recebia. Os dependentes não seriam seres passivos. É o caso da perspicaz interpretação do romance Helena. Nele, Machado teria levado a pensar, pela forma como constrói a protagonista, que os dependentes, na sociedade senhorial possuíam uma visão de mundo própria que não pode ser entendida se referida apenas à ideologia senhorial. Helena, representando os dependentes, acabava por usar sua esperteza para levar Estácio, representante da classe senhorial, a agir em favor dela, acreditando o moço que seguia exclusivamente a própria vontade.


			Helena sabe que no mundo ideal de Estácio, coisas e pessoas aparecem apenas como expressão da vontade dele, e logo o rapaz e seus seguidores gostam de se imaginar controladores de uma espécie de economia de concessão de favores. Helena também sabe quanto essa visão unilateral do mundo encerra de arbítrio e solução violenta de conflitos. (Chalhoub, 2003, p. 26)


			Em uma situação de desvantagem na correlação de forças, tais espertezas eram formas das classes populares conseguirem certos objetivos sem recorrer à luta aberta, onde teriam menos chances de sobrevivência. É o caso de Helena e o caso de “um sem número de dependentes” (Chalhoub, 2003, p. 42). Por outro lado, não deixava de ser uma forma das classes dominantes evitarem a mesma “luta aberta”, e as com ela as possibilidades de conquistas mais substanciais e duradouras para os “dominados”, abertas pelo “acaso da luta” (Foucault, 2003). Assim, cada conquista dos dominados foi representada pelos dominantes como concessão sua.


			A história de Estácio e Helena é a descrição do período de hegemonia inconteste da classe senhorial escravista cuja crise profunda o romancista vivenciou entre 1866 e 1871 e cujo desmanchar ele assistia com olhar investigativo no decorrer da década de 1870. 


			A ambiguidade da personagem principal traduzia uma experiência histórica de um sem número de dependentes nesse tempo e sociedade: ainda seduzidos de alguma maneira pela ideologia senhorial, Helena e seus semelhantes podiam mostrar-se sinceramente gratos a seus benfeitores específicos, e assim permaneceriam relutantes em sacudir a inércia das estruturas tradicionais de poder, outrossim, os anos de crise haviam agudizado a perspectiva crítica mais geral explicitando as injustiças inerentes à política de domínio senhorial... (Chalhoub, 2003, p. 42)


			Compreender os significados da educação para as classes populares oitocentistas, ou suas visões de educação dependia da recuperação mais sistemática da experiência desses sujeitos tal como fez Chalhoub (1990), ao procurar entender quais os sentidos da liberdade para os escravos nas últimas décadas da escravidão na Corte. O esforço aqui apresentado foi de interpretar os sentidos da educação construídos por trabalhadores livres, libertos e escravos, homens e mulheres do povo, sem nos prendermos àqueles sentidos inventados para as classes populares por elites intelectuais e dirigentes do Estado à época. 


			Comecemos nosso exercício por observar um dos usos da educação, certamente, dos menos comuns, trazido colateralmente por Sidney Chalhoub em Visões da liberdade (1990). Em 1849, havia na Corte, 10.732 libertos que deixavam as autoridades em alerta, atentas aos movimentos dos negros, por temor de rebeliões de escravos como na Bahia. “Em ofício de 27 de março de 1835 ele [Euzébio de Queirós, chefe de polícia] determinou ao juiz de paz do distrito de Santana que investigasse uma casa na Rua Larga de São Joaquim ‘na qual há reuniões de pretos minas a título de escola de ensinar a ler e escrever’” (Chalhoub, 1990, p. 187). Assim, procuravam vigiar e proibir qualquer “ajuntamento” de negros.


			Uma das características da escola é, de fato, juntar pessoas em um mesmo espaço e momento, muitas delas de extração social comum, portadoras de problemas e interesses, por vezes, comuns. Isso pode não querer dizer nada em termos de associação para ações conjuntas, quanto menos para articulação das revoltas temidas pelas autoridades da Corte, mas também é possível que a escola viesse a ser um polo de agregação do grupo. Uma segunda percepção do ofício citado por Chalhoub é de que aqueles sujeitos, independente de sua própria visão de educação, compreendiam o sentido hegemônico atribuído a essa prática: positiva, moralizadora, pacífica, ótima “fachada” para sua organização proibida. Se Euzébio de Queirós interpretou corretamente os objetivos das reuniões dos pretos minas, podemos afirmar que, ao tomarem as aulas de ler, escrever e contar como pretexto, teriam de fato entendido o sentido hegemônico da educação enquanto subvertiam sua lógica hegemônica.


			As visões de educação que informam essa obra abarcam formas amplas, ainda que, ao longo de nossa história, educação tenha se tornado, praticamente, sinônimo de escola. Para Nóvoa, no prefácio ao livro Educação de Adultos. Um campo e uma problemática, de Rui Canário, o modelo escolar imposto às formas tradicionais de aprendizagem e transmissão cultural ao longo do século XIX, tornou nítida a distinção escola e vida. “Cada um à sua maneira, desejava terminar a escola, para nunca mais voltar lá” (Nóvoa, 2000, p. 4). Porém, subsistiria outro processo, que aqui nos interessa mais de perto, o da formação. Este não se deixaria controlar facilmente, acontecendo mais vezes quando não esperamos do que quando o programamos. “Formação não é algo que se possa fazer num lugar a parte. Bem pelo contrário, é um processo que se confunde com a própria vida” (Nóvoa, 2000, p. 5).


			Canário, ao contar a história da educação de adultos em Portugal, demonstra que a educação popular teria emergido historicamente 


			[...] a partir do século XIX, associada a dois grandes processos sociais: por um lado os movimentos sociais de massa (movimento operário) que estão na raiz da vitalidade da educação popular, por outro lado o processo de formação e consolidação dos sistemas escolares nacionais que conduziu à emergência de modalidades de ensino de segunda oportunidade. (Canário, 2000, p. 12) 


			Em meio a esses dois processos, encontramos no Rio de Janeiro oitocentista, as reivindicações de “chefes de família” ou “pais de família” por educação estatal, bem como um sem número de iniciativas da sociedade civil entre elas aquelas ligadas ao movimento operário organizado. A presente obra procurou se ater, por um lado, às ações reivindicativas por escola, direcionadas ao governo, em povoações de freguesias rurais e suburbanas da província do Rio de Janeiro e Corte. Por outro lado, às ações do movimento de trabalhadores nas últimas décadas dos oitocentos e início do século XX, parte do processo de formação da classe.


			1. Saberes que a vida ensina


			Nossas buscas pelo educar-se das classes populares e suas visões de educação começam ganhando as ruas, espaço para o qual a forma escolar se fechava em seus prédios próprios e cada vez mais especializados, mas que continuavam sendo lugares de aprendizado e, principalmente, de ação política popular. Recorremos a um conjunto de crônicas escritas pelo jornalista e escritor carioca João do Rio em fins do século XIX e início do XX. Elas nos dão acesso aos saberes difusos daqueles sujeitos captados pelo autor ao sair às ruas em busca de apreender o cotidiano da cidade. Escrita jornalística de caráter literário nos fornece ricos elementos sobre uma existência tão difícil de apreender nas fontes oficiais. Nas crônicas encontramos cocheiros, estivadores, marinheiros, construtores de presépios, leitores e pintores em seus momentos de trabalho ou lazer, ocasiões de reflexão e produção de conhecimentos, tão bem captadas pelo cronista.


			Segundo Raul Antelo (1997) em sua introdução à Alma Encantadora das Ruas, obra literária que reúne as crônicas de João do Rio publicadas pela imprensa carioca entre 1904 e 1907, aqueles textos são uma janela aberta para o avanço da modernidade e de uma vida urbana de forte dimensão visual. Por ela observa-se o processo de remodelação da capital, as reformas civilizatórias que pretendiam, sob o modelo de Paris, transformar o Rio de Janeiro em “vitrine do Brasil”. Processo que se realizaria a custa de repressão e expulsão das classes populares do centro da cidade. Atento às margens da acumulação de capital, João do Rio expressa em sua produção conflitos sociais em parte também experimentados por ele. 


			“Era gordo, mulato, homossexual”. Um autor que estava “à margem” em certas dimensões, mas “submisso ao stablishment” (Antelo, 1997, p. 20 e 28). Sua posição de fronteira parece ter lhe facultado a sensibilidade para captar a vida da “gente comum” e também dos tipos pitorescos que se encontram em meio às massas. Sensibilidade que em muitos momentos sucumbe a preconceitos de homem de seu tempo, algumas vezes dirimidos pela própria disposição de ir às ruas, questionar, deixar falar, escutar seus personagens: estivadores, artistas, cocheiros, presidiários, entre outros, humanizando suas representações em esporádicos impulsos antropológicos.


			Das vinte e oito crônicas publicadas em A alma encantadora das ruas escolhemos sete que nos dão mais ricos testemunhos sobre os saberes difusos, informalmente adquiridos e produzidos pelas classes populares. Referimo-nos as seguintes: Os tatuadores; Os mercadores de livros e a leitura das ruas; A pintura das ruas; Tabuletas; Velhos cocheiros; Presepes; e Os trabalhadores da estiva. 


			Ao nos deixarmos “flanar” por essas ruas levados pelas mãos do cronista nos deparamos com os tatuadores. João do Rio abre a crônica de 11 de novembro de 1904, estampada na revista Kosmos, com a atitude de um “petiz” de prováveis doze anos que com ar de dignidade, roupa em frangalhos e os pés nus, pergunta a um rapazola loiro sentado a uma porta:


			Quer marcar?


			(…)


			Por quanto?


			É conforme – continuou o petiz. É inicial ou coroa?


			É um coração!


			Com nome dentro?


			O rapaz hesitou. Depois:


			Sim, com nome: Maria Josefina.


			Fica tudo por uns seis mil réis. 


			(Antelo, 1997, p. 100 e 101)


			O menino trabalhador que tirava seu sustento da arte da tatuagem nos dá notícias de um uso popular da escrita. Escrever no corpo era uma arte praticada, naquele momento, por pessoas pobres. Ao perguntar ao cliente se “queria marcar” o coração com nome dentro, o menino nos mostra que sabia escrever. Aquele pequeno que grafava em tão nobre suporte é flagrado em seu ofício num período alarmado pelas estatísticas. Ao apontar uma taxa de analfabetismo de aproximadamente 82,5% da população, os censos de 1872 e 1890 ofereciam matéria prima para, distorcidos em sua interpretação, pintar um cenário de ignorância e barbárie sempre atribuída “ao povo”. 


			Não se trata de negar os números, mas de atentar para os devidos cuidados que o historiador deve ter com eles. Essa mesma questão recebeu a atenção de E. P. Thompson em suas críticas às metodologias quantitativas. O quantitativismo dificultaria a compreensão da história a partir da experiência, do fazer das classes populares ou, uma compreensão a partir “de baixo”. À metodologia quantitativa não deve ser permitido permanecer ilesa quando elimina (como “literário” ou “atípico”) inteiras categorias de evidência (Thompson, 2012).


			De fato, homens e mulheres pobres e trabalhadores eram e são os mais penalizados com a falta de acesso à leitura e escrita, ou mais precisamente, com sua exclusão dos mais altos graus de desenvolvimento institucional da educação (permanência na vida escolar). Entretanto, não se deve concluir por seu total alijamento desse universo, muito menos associar essa condição a menores níveis de desenvolvimento intelectual ou cultural. É preciso permitir-nos enxergar outros usos, significados e materialidades para essa leitura e escrita populares de fins do século XIX e início do XX. 


			Da tatuagem no Rio faz-se o mais variado estudo da crendice. Por ele se reconstrói a vida amorosa e social de toda a classe humilde, a classe dos ganhadores, dos viciados, das fúfias de porta aberta, cuja alegria e cujas dores se desdobram no estreito espaço das alfurjas e das chombergas, cujas tragédias de amor morrem nos cochicholos sem ar, numa praga que se faz de lágrima. A tatuagem é a inviolabilidade do corpo e a história das paixões. (Antelo, 1997, p. 102 e 103)


			Trata-se de uma escrita das classes populares para elas mesmas, desafiando a concepção de que a técnica estaria necessariamente ligada ao controle e dominação. A escrita sobre o corpo é usada por homens e mulheres humildes, à margem da sociedade, como forma de contar suas histórias. Sujeitos de quem muitas vezes não se reconhecia a humanidade e individualidade buscavam expressar pela arte gráfica suas emoções, aspirações, pertencimentos. 


			Em Os mercadores de livros e a leitura das ruas publicada na Gazeta de Notícias em 12 de fevereiro de 1906 podemos continuar observando os usos populares do código escrito. É importante marcar a avaliação feita por João do Rio sobre a considerável difusão da leitura em diferentes espaços desde casas de detenção, até entre “caixeiros de botequim, rapazes do povo, dos vadios, do grosso, enfim, da população” (Antelo, 1997, p. 144). É preciso registrar que não havia uma ligação inerente entre saber ler e saber escrever, e mais ainda, entre a decifração do sentido e a decifração do código escrito, alçando o ler para além da identificação dos sinais gráficos e o reconciliando com a oralidade. Segundo Certeau,


			[…] as pesquisas consagradas a uma psicolinguística da compreensão distinguem, na leitura, “o ato léxico” do “ato escriturístico”. Mostram que a criança escolarizada aprende a ler paralelamente à sua aprendizagem da decifração e não graças a ela: ler o sentido e decifrar as letras correspondem a duas atividades diversas, mesmo que se cruzem. Noutras palavras, somente uma memória cultural adquirida de ouvido por tradição oral, permite e enriquece aos poucos as estratégias de interrogação semântica cujas expectativas a decifração de um escrito afina, precisa ou corrige. Desde a leitura da criança até a do cientista, ela é precedida e possibilitada pela comunicação oral, inumerável autoridade que os textos não citam quase nunca. (Certeau, 1994, p. 263)


			Seguindo em suas andanças pela cidade, nosso cronista encontra, na esquina do Teatro São Pedro, o italiano Arcanjo, dono do ponto em que vendia jornais e livros havia dez anos. Aquela “biblioteca popular” lhe desperta a curiosidade. 


			Havia algumas patriotadas, a Questão da Bandeira, a D. Carmem de B. Lopes, a Vida do mercador e de Antonio de Pádua, o Evangelho de um triste e os Desafogos líricos. Estavam em exposição, cheios de pó, com as capas entornadas pelo sol. 


			Vende-se tudo isso? 


			Oh! Não. Há quase um ano que os tenho. Os outros sim: modinhas, orações, livros de sonhos, a História da Princesa Mangalona, o Carlos Magno, os testamentos dos bichos...


			Levantei as mãos para o céu como pedindo testemunho do alto. As obras vendáveis ao povo deste começo de século eram as mesmas devoradas pelo povo nos meados do século passado! (Antelo, 1997, p. 136 e 137)


			Ler é um exercício de memória cultural. As obras vendáveis ao povo no início do século XX eram as mesmas de meados do XIX. O tipo de literatura apreciada é aquele condizente com uma cultura há muito estabelecida, uma cultura de crença, de misticismo, além dos títulos que refletiam a busca pelo lúdico no exercício da leitura. É importante reter que o interesse das classes populares pela leitura não fora uma novidade do século XX. É importante comentar que esse tipo de leitura não estava presente nas salas de aula enquanto gêneros provavelmente “mais sérios” classificados pelo cronista como “patriotadas” eram deixados de lado. Entretanto, a venda de “livrecos” baratos ao gosto do povo fazia prosperar, nos termos desqualificadores de João do Rio, a “profissão da miséria” dos camelôs de livros.


			As livrarias vendem baratíssimo os livrecos procurados. Em cada um, os vendedores ganham, no mínimo, seiscentos por cento. Há alguns que, trabalhando com vontade e sabendo lançar – as orações, as modinhas ou a infalível História da Donzela Teodora, arranjam uma diária de dez mil réis sem grande esforço. Daí todo dia aumentar o número de camelôs de livros, vir começando a forma-se essa próspera profissão da miséria que todas as cidades têm. (Antelo, 1997, p. 139)


			Havia, pois, uma demanda por livros que não deve ter surgido de uma hora pra outra nos primeiros anos dos novecentos. Demanda explorada por um mercado que ao tornar mais acessível o impresso, ajuda a difundir a cultura escrita formando, assim, novos possíveis compradores. Sendo bom de vendas, “sabendo lançar” as obras do gosto do povo, o camelô de livros poderia prosperar mesmo sendo analfabeto, como era o caso do Arcanjo, a que voltaremos adiante.


			Diversos eram os sujeitos leitores bem como as formas de ler:


			Essa literatura, vorazmente lida na Detenção, nos centros de vadiagem, por homens primitivos, balbuciada à luz dos candeeiros de querosene nos casebres humildes, piegas, hipócrita e mal feita, é a sugestionadora de crimes, o impulso à exploração de degenerações sopitadas, o abismo para a gentalha. Contam na Penitenciária que o Carlito da Saúde, preso a primeira vez por desordens, ao chegar ao cubículo mergulhou na leitura do Carlos Magno. Sobreveio-lhe uma agitação violenta. Ao terminar a leitura anunciou que mataria um homem ao deixar a Detenção. (Antelo, 1997, p. 140 e 141)


			Esta relativa difusão da leitura entre “homens primitivos” parece causar certo incômodo ao cronista. Leitura contraventora, “balbuciada à luz de candeeiros de querosene nos casebres humildes”, onde não seria seu lugar. Membro da elite letrada carioca, João do Rio julgava a produção de baixa qualidade “piegas, hipócrita e mal feita”, feita sob a lógica do mercado, para agradar homens e mulheres de gosto bárbaro, distante da literatura que era produzida e que circulava entre ele e seus pares. Imbuído, provavelmente, da concepção de que o texto determina a leitura (Certeau, 1994), ele se ressente do perigo representado pelo efeito da literatura de baixo calão no comportamento social daqueles seres inferiores, destituídos do poder de julgamento.


			Ainda afirmando a centralidade da escrita e leitura para a vida da gente comum do meio urbano no início do século XX, temos a crônica sobre as Tabuletas, em Gazeta de Notícias de 27 de março de 1907. 


			E na rua, que se vê? O senhor do mundo, o reclamo. (…) Quantas [tabuletas] haverá no Rio? Mil, duas mil, que nos fazem rir. Vai um homem num bonde e vê de repente, encimando duas portas em grossas letras essas palavras: Armazém Teoria. 


			Teoria de que, senhor Deus? Há um outro tão bizarro quanto este: Casa Tamoio, Grande armazém de líquidos comestíveis e miudezas. Como saber que líquidos serão esses comestíveis, de que a falta de uma vírgula fez um assombro? (…) 


			E se não vos bastar um café tão completo, aí temos um mais modesto na rua da Saúde o Café BTQ. E sabem o que vem a ser o B.T.Q., segundo o proprietário? Botequim pelas iniciais! Essa nevrose das abreviações não atacou felizmente o dono da casa de pasto na rua de São Cristóvão, que encheu as paredes com as seguintes palavras: Restaurante dos Dois Irmãos Unidos Por...


			Unidos por... Pelo quê? Pelo amor, pelo ódio, pela vitória? Não! Unidos Portugueses. Apenas faltou a parede e ficou só o Por... (Antelo, 1997, p. 158)


			O mesmo tom de crítica feita às leituras populares aparece aqui numa postura irônica do intelectual de classe média ao cobrar correção gramatical à inscrição do nome do armazém na tabuleta. Em todo caso, ao chamar-nos a atenção para as tabuletas, o autor desenha uma cidade onde o código escrito se fazia presente no espaço público sobre diferentes suportes em que podemos imaginar as leituras populares.


			Como já mencionamos, João do Rio expressa em seus escritos, percepções contraditórias sobre as classes populares cariocas e seus costumes. Ao mesmo tempo em que os “deplora”, os escuta e relativiza seu próprio posicionamento reconhecendo naquelas pessoas, capacidade de elaboração intelectual tanto artística quanto política e filosófica. Ao ser levado por um amigo a conhecer A pintura das ruas, título de sua crônica de 28 de julho de 1907 publicada pela Gazeta de Notícias, o jornalista fica pasmo.


			Os pintores anônimos, os pintores da rua, os heróis da tabuleta, os artistas da arte prática. É curiosíssimo. Há lições de filosofia nos borrões sem perspectiva e nas botas sem desenho. Encontrarás a confusão da populaça, os germes de todos os gêneros, todas as escolas e por fim, muito menos vaidade que na arte privilegiada. (…)


			Quantos pintores pensa a cidade que possui? A estatística da Escola é falsíssima. Em cada canto de rua depara a gente com a obra de um pintor, cuja existência é ignorada por toda a gente. (Antelo, 1997, p. 147 e 148)


			Com tom entusiasmado segue mostrando o que “a Escola” pouco reconheceria. Que os pintores das ruas têm um ponto de vista próprio no que diz respeito a seu trabalho são capazes de representar pela arte os assuntos públicos. Coloca no mesmo patamar a pintura das ruas e a das galerias, eleva a pintura popular à condição de arte. 


			É, entretanto, nas crônicas sobre Velhos cocheiros (sem data), Os trabalhadores da estiva e Presepes, ambas publicadas pela Gazeta de Notícias em 19 de junho de 1904 e 11 de janeiro de 1905 respectivamente que mais se explicita a capacidade das classes populares elaborarem suas visões de mundo a partir de sua vivência, ainda que, como aponta Thompson, haja aí uma ambiguidade na consciência. De um lado estaria a conformidade com o status quo, necessária para a sobrevivência, de outro lado estaria o “bom senso”, a crítica derivada da experiência da exploração, dificuldades e repressão compartilhada com os companheiros de trabalho e os vizinhos (Thompson, 2008, p. 21). É o que podemos perceber na conversa que João do Rio tem com Braga, velho cocheiro, na profissão desde 1870.


			E não estás rico?


			Rico?


			Soltou uma gargalhada sonora que lhe balançou o ventre e o envermelheceu mais. Os seus olhos pequenos olhavam-me da boléia com superioridade compassiva. (...) O ofício, longe de tornar ágeis os corpos, faz lesões cardíacas, atrofia as pernas, hipertrofia os braços, de modo que quinze anos de boléia, de visão elevada do mundo, ao sol e à chuva, estragam e usam um homem como a ferrugem estraga o aço mais fino. (...)


			Eu continuava a ouví-lo. Naquela boléia falava um cultor do quietismo, um renanista que tivesse compreendido o nirvana. Nem uma ambição, nem um ódio, apenas um sorriso de quem não se rala com a vida e vem para a rua almejando não encontrar fregueses, para dormir mais a vontade. 


			Ah! Este carro! - murmurei. Quanta história podia você contar! Quantas cenas de amor, quantos beijos, quantas angústias e quantos crimes!...


			Este carro não; outros, ou antes, eu. Fui de cocheira; fui de casa particular e trabalhei por minha conta. Quando caiu o ministério João Alfredo fui eu quem o levou ao Paço. Agora, essas coisas de beijos, noutro tempo era nas berlindas.


			Tinha vontade de saber sua opinião.


			Ele arregalou muito os olhos:


			A respeito de beijos? Sei lá!


			Não, a respeito da Monarquia e da República.


			Ele sorriu, pensou.


			A Monarquia tinha as suas vantagens. Era mais bonito, era mais solene. Não vá talvez pensar que eu sou inimigo da República. (…) Bom tempo aquele. Hoje a gente tem de suar pra conhecer um ministro. Parecem-se todos com os outros homens. (…) depois, quer saber, a República trouxe a Bolsa, uma porção de cocheiros estrangeiros, uns gringos e ingleses de cara raspada, com uns carros que nem eu lhes sabia o nome! (Antelo, 1997, p. 190 a 193)


			Comecemos pelo sarcasmo do Braga. O velho não gasta páginas em um artigo de sociologia, mas em sua gargalhada quando perguntado se depois de tanto tempo de trabalho não ficara rico, pode nos dizer como pensava a respeito das relações de trabalho por ele vivenciadas e o problema da exploração. Em seu olhar de superioridade em cima da boléia, ainda promove uma subversão no diálogo entre o jornalista que “deveria saber das coisas” e ele um “trabalhador ignorante”. Afirma assim dignidade e orgulho de trabalhador experiente em seu ofício pela sabedoria alcançada em longa vivência que lhe deixara marcas no próprio corpo.


			João do Rio reconhece em Braga um homem que desenvolvera uma compreensão mais profunda da vida e uma filosofia adequada a si. Era portador de histórias e possuía consciência do que tinha para contar valorizando sua própria experiência pelos momentos passados ao lado de pessoas ilustres da sociedade carioca. Pedida sua opinião, faz galhofa, “A respeito de beijos? Sei lá!”. Mas logo expressa seus posicionamentos políticos sobre os regimes de governo. Seguisse ele o estereótipo sobre o homem do povo poderia ter ficado calado, simplesmente ter alegado que nada sabia. Porém responde com o cuidado de um cálculo político ao não se declarar publicamente a favor da República ou da Monarquia reconhecendo-se na posição vulnerável de homem do povo em meio a um debate ainda candente: “Não vá talvez pensar que eu sou inimigo da República”. Entretanto, não se furta à crítica do novo regime, tendo como matéria a experiência cotidiana de um aspecto prejudicial a si: no governo republicano não se reconhece mais quem são os membros, já que não se distinguem por vestimentas e outros símbolos usados pelo Império. Parece considerar que a política teria se afastado ainda mais do povo, embora não ache adequado que os políticos se confundam com os cidadãos comuns. Além disso, “a República trouxera a Bolsa e uma porção de cocheiros estrangeiros” e com eles a concorrência.


			Da mesma forma que fora a campo procurar os velhos cocheiros, nosso cronista decide passar um dia com os trabalhadores da estiva. Teria sido alertado por um delegado de polícia que se tratava de “criaturas ferozes”. Ele mesmo descreve, num registro próximo ao do delegado, a primeira visão que teve dos trabalhadores em sua aproximação. Os vira chegar “naquela confusão” e “a balançar o corpo”.


			Posso ir com vocês para ver?


			Ele estendeu também a mão, mão degenerada pelo trabalho, com as falanges recurvas e a palma calosa e partida.


			Por que não? Vai ver apenas o trabalho – fez com amarga voz. 


			(…)


			Quem é aquele? 


			É o José. É chateiro-vigia. Passou todo dia ali para guardar a mercadoria dos patrões. Os ladrões são muitos. Então, fica um responsável por tudo, toda a noite, sem dormir, e ganha seis mil réis. Às vezes, os ladrões atacam os vigias acordados e o homem, só, tem que se defender a revólver. (Antelo, 1997, p. 258)


			Novamente o cronista registra a marca do trabalho sobre o corpo dos trabalhadores e sua amarga percepção do peso da exploração. Ao mesmo tempo indica possuírem a consciência de que a exploração tinha uma fonte – o interesse do patrão, pelo qual José, chateiro-vigia, se arriscava sem ser devidamente recompensado com um salário adequado. Passava a noite sem dormir para ganhar seis mil réis. Mas ainda poderia ser pior. Havia os que transportavam sacos de sessenta quilos pelo que recebiam sessenta réis. “Alguns pagam menos: dão só trinta réis...” (Antelo, 1997, p. 260).


			Logo que o saveiro atracou eles pularam pelas escadas, rápidos; oito homens desapareceram na face aberta do porão, despiram-se, enquanto os outros rodeavam o guincho e as correntes de ferro começavam a ir e vir do porão para o saveiro, do saveiro para o porão carregadas de sacas de café. Era regular, matemático, a oscilação de um lento e formidável relógio.


			Aqueles seres ligavam-se aos guinchos; eram parte da máquina; agiam inconscientemente. Quinze minutos depois de iniciado o trabalho, suavam arrancando as camisas. Só os negros trabalhavam de tamanco. E não falavam, não tinham palavras inúteis. (Antelo, 1997, p. 261)


			Em meio ao mais intenso trabalho braçal a crônica nos permite observar as habilidades do ofício, porém, considerado pelo autor como ação mecânica e inconsciente de homens que “ligavam-se aos guinchos”. Era preciso sincronizar os movimentos e não se perder em “palavras inúteis”.


			Decerto pela minha face eles compreenderam que eu os deplorava. Vagamente, o primeiro falou; outro disse-me qualquer coisa e eu ouvi as ideias daqueles corpos que o trabalho rebenta. A principal preocupação desses entes são as firmas de estivadores. Eles as têm de cor, citam de seguida, sem errar uma: Carlos Wallace, Melo e François, Bernardino Correia Albino, Empresa Estivadora, Picasso e C., Romão Conde e C., Wilson, Sons, José Viegas Vaz, Lloyd Brasileiro, Capton Jones. Em cada uma dessas casas o terno varia de número e até de vencimentos, como por exemplo, o Lloyd, que paga sempre menos que qualquer outra empresa.


			Os homens com quem falava tem uma força de vontade incrível. Fizeram com o próprio esforço uma classe, impuseram-se. Há doze anos não havia malandro que, pegado na Gamboa, não se desse logo como trabalhador de estiva. Nesse tempo não havia a associação, não havia o sentimento de classe e os pobres estrangeiros pegados na Marítima trabalhavam por três mil réis dez horas de sol a sol. Os operários reuniram-se. Depois da revolta começou a se fazer sentir o elemento brasileiro, e, desde então, foi uma longa e pertinaz conquista. Um homem preso que se diga da estiva, é, horas depois, confrontado com um sócio da União, tem que apresentar seu recibo do mês. Hoje estão todos ligados exercendo uma mútua polícia para a moralização da classe. A União dos Operários Estivadores consegue com uns estatutos que a defendem habilmente o seu nobre fim. Os defeitos da raça, as disputas, as rusgas são consideradas penas; a extinção dos tais pequenos roubos, que antigamente eram comuns, merecem o cuidado extremo da União, e todos os sócios, tendo como diretores Bento José Machado, Antonio da Cruz, Santos Valença, Mateus do Nascimento, Jerônimo Duval, Miguel Rosso e Ricardo Silva, esforçam-se, estudam sacrificam-se pelo bem geral.


			Que querem eles? Apenas ser considerados homens dignificados pelo esforço e a diminuição das horas de trabalho, para descansar e para viver. Um deles, magro, de barba inculta, partindo um pão empapado de suor que lhe gotejava da fronte, falou-me num grito de franqueza:


			O problema social não tem razão de ser aqui? Os senhores não sabem que esse país é rico, mas que se morre de fome? É mais fácil estoirar um trabalhador que um larápio? O capital está nas mãos de um grupo restrito e há gente demais absolutamente sem trabalho. Não acredite que nos baste os discursos de alguns senhores que querem ser deputados. Vemos claro e, desde que se começa a ver claro, o problema surge complexo e terrível. A greve, o senhor acha que não fazemos bem na greve? Eram nove horas de trabalho. De toda parte do mundo os embarcadiços diziam que o trabalho da estiva era só de sete!


			O primeiro contato com os estivadores, a observação de sua rotina de trabalho, teria provocado um sentimento de deploração em João do Rio, sentimento bastante comum para um intelectual em relação aos trabalhadores, principalmente os homens da estiva, executores de trabalho pesado, em sua maior parte negros. Mas, ao que parece, os preconceitos do jornalista vão se dirimindo a medida que os trabalhadores começam a falar-lhe, expressando sua ideias. Ideias “de corpos que o trabalho rebentava”. Mostram, então, pleno conhecimento sobre as firmas contratantes de estivadores, seu patronato: quais eram, quanto pagavam. Contam a história da formação da sua classe pelo empenho de sua força de vontade. 


			Associação, sentimento de classe, reunião dos operários, revolta e conquista são palavras utilizadas. Os estivadores provavelmente compreendiam quem era seu interlocutor e aproveitavam para fazer denúncias de suas condições de vida e trabalho enaltecendo, ao mesmo tempo, a União dos Operários Estivadores da qual procuram passar uma imagem de organização interna sólida, de educadora dos vícios dos trabalhadores, além de sua protetora. Estratégia muito utilizada por associações operárias num momento em que viam como necessário lutar contra os estigmas que pesavam sobre o trabalhador numa sociedade marcada pelo escravismo e pelo elitismo. As palavras da crônica coincidem com outras fontes sobre a história do associativismo de trabalhadores entre a segunda metade do século XIX e primeiras décadas do XX. Houve, sem dúvida, amplo esforço de auto-organização e autoformação como se pode perceber nos registros de João do Rio sobre os discursos dos estivadores. Seus líderes “esforçam-se, estudam e sacrificam-se pelo bem geral”. 


			Por fim, não deixa de impressionar a consciência social e compreensão política demonstrada por um daqueles sujeitos representados como rudes e alienados. Em sua indignação, um deles localiza a acumulação do capital e os discursos amortecedores e demagógicos da classe política como dois grandes problemas a serem enfrentados. Demonstra, ainda, as trocas de informações entre “embarcadiços de toda parte do mundo” interpretadas e aproveitadas nas demandas e movimentos políticos da classe no Rio de Janeiro como o movimento pela redução da jornada de trabalho. Aqueles homens que “pareciam parte dos guinchos” ou, confundiam-se com os sacos carregados e que de início foram deplorados pelo observador, agora o surpreendem, pois segundo aquele estivador, homem magro, barba inculta, que partia o pão gotejado pelo suor: “Vemos claro e, desde que se começa a ver claro, o problema surge complexo e terrível”. 


			A consciência que tem por matéria as relações de trabalho também é expressa no que diz respeito à cultura popular associada ao pertencimento étnico racial. Tal elaboração é dada a ver na crônica sobre Os presepes.14
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